
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192745 - SP (2026/0076780-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS HENRIQUE DOS SANTOS VICENTE 
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu

do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão de inadmissibilidade.

2.  A  parte  agravante  alega  que  impugnou  especificamente  as  razões  da
inadmissibilidade do recurso especial e requer o provimento do agravo regimental para
que o recurso especial seja conhecido.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial

impugnou adequadamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em especial a
aplicação da Súmula n. 7 do STJ, de modo a atender ao princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir
4.  O agravo regimental  não  demonstrou  que  o  agravo  em recurso  especial

impugnou especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, limitando-se
a negar genericamente a incidência do enunciado sumular.

5. É dever da parte demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-
probatório para a análise da questão, não sendo suficiente a mera alegação genérica de
inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ.

6.  A decisão  agravada  está  correta  ao  não  conhecer  do  agravo  em recurso
especial por ofensa ao princípio da dialeticidade, conforme art. 932, inciso III, do CPC,
art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.

IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não provido.  

Dispositivos relevantes citados:  CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
Súmula n. 182, STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  600.416/MG, Rel.  Min.  Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/11/2016; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/12/2018; STJ, AgRg nos EDcl
no AREsp 2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/11/2022.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA57772494 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:41:09
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 2b94b547-5baf-45bf-90d5-f5090504e0e0



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192745 - SP (2026/0076780-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS HENRIQUE DOS SANTOS VICENTE 
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão de inadmissibilidade.

2.  A  parte  agravante  alega  que  impugnou  especificamente  as  razões  da
inadmissibilidade do recurso especial e requer o provimento do agravo regimental para
que o recurso especial seja conhecido.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou adequadamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em especial a
aplicação da Súmula n. 7 do STJ, de modo a atender ao princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir

4.  O agravo regimental  não  demonstrou  que  o  agravo  em recurso  especial
impugnou especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, limitando-se
a negar genericamente a incidência do enunciado sumular.

5. É dever da parte demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-
probatório para a análise da questão, não sendo suficiente a mera alegação genérica de
inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ.

6.  A decisão  agravada  está  correta  ao  não  conhecer  do  agravo  em recurso
especial por ofensa ao princípio da dialeticidade, conforme art. 932, inciso III, do CPC,
art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.

IV. Dispositivo
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7. Agravo regimental não provido.  

Dispositivos relevantes citados:  CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
Súmula n. 182, STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  600.416/MG, Rel.  Min.  Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/11/2016; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/12/2018; STJ, AgRg nos EDcl
no AREsp 2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/11/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por LUCAS  HENRIQUE  DOS

SANTOS VICENTE contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente do

Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  por

ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados pela Corte de origem

para impedir o trânsito do recurso especial.

No  recurso  especial,  a  parte  agravante  alegou  negativa  de  vigência  a

dispositivos de lei federal, notadamente ao art. 240, caput, do Código de Processo Penal e

ao art. 33, § 3º, do Código Penal (fls. 392-401).

Sobreveio juízo negativo de admissibilidade pelo Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo, fundado na incidência da Súmula n. 7 do STJ e da Súmula n. 283 do STF

(fls. 414-416).

A Defesa interpôs agravo em recurso especial (fls. 419-423), o qual não foi

conhecido por decisão monocrática do Ministro Presidente desta Corte, por ausência de

impugnação específica ao fundamento da Súmula n. 7 do STJ (fls. 437-438).

Neste  agravo  regimental,  a  Defesa  sustenta  que  impugnou  especificamente

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, demonstrando a inaplicabilidade

dos óbices sumulares (fls. 443-449).

Requer, ao final, o conhecimento e o provimento do agravo regimental, com a

reforma da decisão agravada, para que seja determinado o prosseguimento do recurso

especial e, estando presentes os elementos necessários, o julgamento de seu mérito.

Atendendo  ao  pedido  do  Ministério  Público  Federal,  o  Ministério  Público

estadual  foi  intimado  e  apresentou  contraminuta  ao  agravo  em  recurso  especial,

requerendo  o  não  conhecimento  do  agravo  regimental  ou,  subsidiariamente,  o  seu

desprovimento (fls. 475-478).
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É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Em decisão monocrática do Presidente deste STJ, verificou-se que o agravo em

recurso especial deixou de impugnar os fundamentos utilizados pela Corte de origem para

inadmitir  o  recurso  especial,  especialmente,  os  relacionados  à  incidência  do  óbice  da

Súmula n. 7, STJ. 

Por essa razão, foi aplicada a regra contida no art. 21-E, inciso V, combinado

com o art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, ocasionando o não conhecimento do agravo em recurso especial.

O agravo regimental, contudo, não logrou demonstrar que o agravo em recurso

especial  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade

proferida pelo Tribunal de origem. 

Com efeito, o agravo do art. 1.042, do CPC, deixou  de cumprir o requisito

essencial de demonstrar, por meio do confronto entre as teses jurídicas sustentadas no

recurso  especial  e  os  fatos  incontroversos  reconhecidos  no  acórdão recorrido,  de  que

forma esta Corte Superior poderia decidir de maneira divergente daquela adotada pelo

Tribunal de origem, para reconhecer a ilegalidade da busca pessoal ou fixar regime mais

brando para o início do cumprimento da pena, sem a necessidade de incursão aprofundada

no acervo fático-probatório dos autos.

A  simples  assertiva  genérica  de  que  se  pretende  apenas  a  revaloração

probatória, é insuficiente para impugnar adequadamente a Súmula n. 7, STJ. Precedentes:

AgInt  no AREsp n.  600.416/MG, Segunda Turma,  Rel.  Min.  O g  Fernandes,  DJe de

18/11/2016). No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.207.268/MG, Quinta Turma, Rel.

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  19/12/2018 e AgRg nos EDcl no AREsp n.

2.104.712/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 11/11/2022.

Assim,  não  refutada  adequadamente  a  aplicação  da  Súmula  n.  7  do  STJ,

entendo correta a decisão agravada, que não conheceu do agravo em recurso especial por

ofensa ao princípio da dialeticidade, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, do art.

253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da Súmula n. 182, STJ. Nesse sentido: AgRg

na RvCr n. 5.740/RS, Terceira Seção, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 3/4/2023; EDcl no

AgRg na  RvCr  n.  4.570/DF, Terceira  Seção,  Rel.  Min. Sebastião  Reis  Júnior,  DJe  de

14/5/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0076780-2 AREsp 3.192.745 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15032593720248260664  287112024

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS HENRIQUE DOS SANTOS VICENTE 
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS HENRIQUE DOS SANTOS VICENTE 
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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